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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada): 
Recorre a parte autora com embargos de declaração contra acórdão proferido por esta Câmara. Argui que a decisão embargada, apesar de dar provimento ao recurso da parte Autora, não se manifestou sobre a concessão da tutela de urgência, bem como, não observou o que determinam os dispositivos legais. Aduz ainda que necessário se faz a determinação de que o benefício deve ser mantido até a realização de nova perícia médica, já que foi fixado DCB. 
Eis o sucinto relatório.
VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A regência do caso pelo CPC de 2015

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 2015, de modo que se lhe aplicam as regras do CPC atual.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 

Da hipótese dos autos:

A fundamentação nos embargos de declaração é restrita às hipóteses de obscuridade, contradição, omissão e erro material do julgado, sendo indispensável a clara demonstração do alegado vício intrínseco. 

Para fins de recebimento do recuso, efetivamente há que haver a presença de alguns dos vícios. Não basta alegar fatos dissociados do quanto decidido, de forma a pleitear a reapreciação da matéria.

Se assim não fosse, sempre seria possível forçar o conhecimento de eventuais embargos interpostos. O juízo de admissibilidade dos embargos não pode admitir interpretação tão elástica. Ele, muitas vezes, caminha junto com o mérito, não podendo ter-se por admissíveis embargos sem pelo menos uma plausibilidade mínima do vício invocado.

Na hipótese, o voto colacionado às fls.108 não corresponde à ementa/acórdão de fl. 112, devendo o erro material ser sanado, desentranhando o de fl. 108, de modo que prevalece o acórdão de fl. 112, que corresponde aos presentes autos. 

Retifica-se o voto, nos seguintes termos:

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

Trata-se de recurso da parte autora da sentença que julgou improcedente o pedido de benefício por incapacidade por falta de qualidade de segurada e cumprimento de carência. Esta que requer a concessão de tutela antecipada e a concessão do benefício de o auxílio-doença com DIB na DER. Pugna ainda que seja condenado o INSS ao pagamento de honorários advocatícios no percentual de 10% sobre o valor da condenação. O INSS não apresentou contrarrazões.
Eis o sucinto relatório.

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A regência do caso pelo CPC de 1973

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 1973, de modo que não se lhe aplicam as regras do novel diploma legislativo.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, aplicável à hipótese: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 

Da hipótese dos autos:

Em sede de Juízo de admissibilidade recursal, recebo as apelações no efeito devolutivo.

Para a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez estabelece o art. 42 da Lei 8213/91 a necessidade de preenchimentos dos seguintes requisitos: a) condição de segurado b) incapacidade total e permanente e c) carência de 12 contribuições mensais, salvo as exceções legais. O auxílio-doença exige incapacidade total e temporária, para o exercício de sua atividade laborativa, ou permanente, mas suscetível de reabilitação para o exercício de outra profissão.

O laudo pericial indicou que a autora, 58 anos atualmente, Faxineira, é portadora de dor Lombar Baixa, Diabetes Mellitus e Hipertensão Arterial, estando incapacitada total e temporariamente para o trabalho habitual por 6 meses seguintes. O perito não constatou a data de início da incapacidade. Assim, dessume-se que esta iniciou-se quando da feitura do laudo, em 09-2014.
Analisando-se o SARCI, tem-se que a autora fez recolhimentos em entre 02-2013 a 02-2014, como facultativa de baixa renda. Tendo realizado o cadastramento no CADUNICO em 01.2004 (fl.38). Todavia, não foram validados os recolhimentos supracitados por ter sido detectada renda no CadÚnico em 06.2014 (fl.38).

A alíquota privilegiada de contribuição previdenciária para o trabalhador de baixa renda está prevista nos §§ 12 e 13 do art. 201 da Constituição da República, na redação dada pela EC 47/2005. Esse dispositivo foi regulamentado pela Lei n. 12.470/2011, que alterou a Lei n. 8.212/91 e exigiu a inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico para que o segurado baixa renda assim seja considerado. 

Ainda que o entendimento da Relatora seja de que, provado que a parte autora não fazia jus ao recolhimento das contribuições como segurada de baixa renda, caberia ao Estado cobrar a diferença tributária devida, não sendo razoável, haja vista a notória hipossuficiência técnica e econômica da parte, considerar esta como excluída da proteção previdenciária, adota-se parcialmente o entendimento jurisprudencial dominante, sobre a possibilidade de comprovação da condição de segurado facultativo de baixa renda por outros meios, que não a inscrição no Cadúnico.
De fato, a própria Lei 8212-91 autoriza a complementação das contribuições para fins de percepção da aposentadoria por tempo de contribuição, no art. 21, parágrafo 3º, pelo que seria razoável permitir também para a fruição de outros benefícios.
Sem embargo, inadmitida a complementação, o que se tem é que a inscrição no CadÚnico é mera formalidade, devendo haver a comprovação pelo segurado dos requisitos legais, previstos no art. 21 da Lei 8212-91
Neste passo, ainda que a inscrição tenha sido feita após o início das contribuições, encontra-se a autora devidamente inscrita, pelo que faz jus ao benefício de auxílio-doença desde a DER em 05\2014.
DCB fixada em 03\2015, não fazendo coisa julgada o período posterior à cessação, por ausência de cognição exauriente, podendo repropor a ação para percepção dos valores desde a DCB.
Recurso provido. Sentença reformada. 
Invertidos os ônus da sucumbência, honorários em desfavor do INSS, fixados em 10% das parcelas vencidas até o acórdão.
É como voto.
Presente omissão quanto ao pedido de tutela antecipada.
Considerando que se trata de pagamento de retroativos, não há que se falar em antecipação da tutela.

No que tange a DCB, conforme acórdão, não faz coisa julgada o período posterior à cessação, por ausência de cognição exauriente, podendo repropor a ação para percepção dos valores desde a DCB. 

Embargos de declaração parcialmente acolhidos para reconhecer o erro material. 

É como voto. 
JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
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